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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA. REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva do Agravante se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade de encarceramento provisório, notadamente se considerada a gravidade 
concreta da conduta, haja vista a quantidade de droga apreendida, no contexto da 
traficância (13,800 kg de maconha); não se olvidando o risco de reiteração 
criminosa, na medida em que ele foi -beneficiado com liberdade provisória em 
16/6/2022, sendo que havia sido preso em flagrante delito em 6/2/2021pela prática 
dos delitos de homicídio tentado, receptação e da Lei de trânsito-. Tais 
circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta e a periculosidade do 
agente, justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem pública. 
Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
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segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

IV - No que tange ao pleito de reconhecimento de tráfico privilegiado, 
verifica-se que não houve manifestação acerca da questão pelo Tribunal local; e tal 
fato inviabiliza a análise da matéria por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena 
de indevida supressão de instância. Precedente.

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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ADVOGADOS : BRUNO DE MELO FREITAS - MG159105
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada 
sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva do Agravante se 
encontra devidamente fundamentada em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
encarceramento provisório, notadamente se considerada a 
gravidade concreta da conduta, haja vista a quantidade de 
droga apreendida, no contexto da traficância (13,800 kg de 
maconha); não se olvidando o risco de reiteração criminosa, 
na medida em que ele foi -beneficiado com liberdade 
provisória em 16/6/2022, sendo que havia sido preso em 
flagrante delito em 6/2/2021pela prática dos delitos de 
homicídio tentado, receptação e da Lei de trânsito-. Tais 
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circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta e a 
periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar 
para a garantia da ordem pública. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há 
nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

IV - No que tange ao pleito de reconhecimento de 
tráfico privilegiado, verifica-se que não houve manifestação 
acerca da questão pelo Tribunal local; e tal fato inviabiliza a 
análise da matéria por este Superior Tribunal de Justiça, sob 
pena de indevida supressão de instância. Precedente.

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 184-186, que 

denegou o habeas corpus impetrado em favor de LISANDRO RIBEIRO FERREIRA 

contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS.

Depreende-se dos autos que o Agravante teve a prisão preventiva decretada 

pela suposta prática do delito de tráfico de drogas. Irresignada, a Defesa impetrou habeas 

corpus perante o Tribunal de origem. A ordem foi denegada pela Corte local, em acórdão 

(fls. 15-21).  

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos 

deduzidos no writ substitutivo, alegando a ocorrência de constrangimento ilegal 

consubstanciado na manutenção do encarceramento provisório, apontando ausência de 

fundamentação para a sua prisão preventiva.

Aduz que:

 
"Vale registrar –para pleno afastamento da dominância da 

matéria–que foram diversos acórdãos proferidos no Superior Tribunal 
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de Justiça onde se destaca a tese de que a quantidade e a natureza dos 
entorpecentes apreendidos, isoladamente, não legitimam o afastamento 
da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006" (fl. 
197).

 
 

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento 

diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

O Ministério Público Federal, às fls. 211-213, opinou pelo não conhecimento 

do agravo. Confira-se a ementa do parecer:

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 

PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA INIDONEIDADE 
DOS FUNDAMENTOS DA CUSTÓDIA.

- Cumpre ao agravante impugnar especificamente todos os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada. Incidência do 
enunciado da Súmula n. 182/STJ.

Parecer pelo não conhecimento" (fl. 211).
 

 

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 184-186. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

A prisão preventiva, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
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complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 

93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

In casu, a prisão preventiva do Agravante se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
encarceramento provisório, notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta, 
haja vista a quantidade de droga apreendida, no contexto da traficância (13,800 kg de 
maconha); não se olvidando o risco de reiteração criminosa. 

No ponto, consta no decreto prisional:

 

"E, no caso em análise, o perigo gerado pelo estado de 
liberdade (art. 312 do CPP) se encontra delineado pela gravidade 
concreta da conduta, evidenciada pela droga apreendida na ocasião, a 
quantidade EXORBITANTE de 13,800 kg de maconha, EM TREZE 
BARRAS DE MACONHA, associada a reiteração delitiva dos autuados, 
sendo o autuado ANDRE LUIZ MAIA, reincidente, ostentando 
condenações penais transitadas em julgado pela prática dos delitos de 
roubo majorado, porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, cárcere 
privado, dano e descumprimento de medida protetiva, estando em 
cumprimento de pena, além de ter sido beneficiado com liberdade 
provisória/alvará de soltura em 23/04/2018, 27/10/2020 e 10/04/2023, 
sendo nesta última ocasião, concedido o benefício da prisão domiciliar 
e o autuado LISANDRO RIBEIRO FERREIRA, beneficiado com 
liberdade provisória em 16/6/2022, sendo que havia sido preso em 
flagrante delito em 6/2/2021pela prática dos delitos de homicídio 
tentado, receptação e da Lei de trânsito" (fl. 84).

 

Tais circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta e a 
periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem 
pública.

Sobre o tema:

 
"São fundamentos idôneos para a decretação da segregação 

cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a 
variedade ou a natureza das drogas apreendidas, bem como a 
gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 751.585/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 30/9/2022).

 
 
"Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 

fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
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de maneira inconteste a necessidade da prisão para garantia da ordem 
pública, notadamente se considerada a quantidade das drogas 
apreendidas - 530 gramas de maconha - além da quantia de R$ 2.362, 
00, uma balança de precisão, uma faca com resquícios de substância 
com característica de maconha, uma fita adesiva normalmente usada 
para embalar a droga, bem como pela confissão de que era o 
proprietário dos entorpecentes, circunstâncias indicativas de um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade 
concreta do agente, tudo a revelar a indispensabilidade da imposição 
da medida extrema" (RHC 131.324/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Felix 
Fischer, DJe 06/10/2020).

 
 
“Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 
preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, 
atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva 
e, por via de consequência, sua periculosidade." (RHC 107.238/GO, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
DJe 12/03/2019)” (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023).

 
 

Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, não 

têm o condão de, por si sós, garantirem ao Agravante a revogação da prisão preventiva se 

há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela 

mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

No que tange ao pleito de reconhecimento de tráfico privilegiado, verifica-

se que não houve manifestação acerca da questão pelo Tribunal local; e tal fato 

inviabiliza a análise da matéria por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena 

de indevida supressão de instância.

Nesse sentido:

 

"Registre-se que a tese suscitada neste habeas corpus 
(possibilidade de aplicação da minorante do tráfico privilegiado na 
dosimetria da pena do Agravante) não foi examinada no acórdão 
impugnado, já que, ao que parece, nem mesmo foi aventada nas razões 
de apelação. Desse modo, sob pena de indevida supressão de instância, 
não pode esta Corte se manifestar originariamente sobre a alegação
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" (AgRg no HC n. 777.406/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita 
Vaz, DJe de 17/2/2023).

 

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 934.097 / MG
Número Registro: 2024/0288021-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000243050234000 51515129320248130024 51705188620248130024

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO DE MELO FREITAS
ADVOGADOS : BRUNO DE MELO FREITAS - MG159105

LIVIA PINHO DE BRITO SILVA ITABORAHI - MG203026
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : LISANDRO RIBEIRO FERREIRA (PRESO)
CORRÉU : ANDRE LUIZ MAIA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LISANDRO RIBEIRO FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO DE MELO FREITAS - MG159105

LIVIA PINHO DE BRITO SILVA ITABORAHI - MG203026
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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